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Ilustríssima Senhora Pregoeira,Éricka Fabíola Amorim de Deus,do Município de Abaetetuba.-
Pa. 

Ref: PREGÃO PRESENCIAL n°029 / 2016. 

MS.SERVIÇOS DE PRODUÇÕES DE EVENTOS CULTURAIS LTDA —ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.074.000/0001-15, com sede na 
Tv:São Roque n°1104-Icoaraci,Belém —Pará , por seu representante legal infra assinado, 
tempestivamente, vem, com fulcro na alínea " a ", do inciso 1, do art. 109, da Lei n° 8666 / 
9 3  ), 'à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO, 

contraa decisão dessa digna Comissão de Licitação que inabilitou a recorrente, demonstrando 
os motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas: 

1— DOS FATOS SUBJACENTES 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição pra o certame licitacional susgrafado, a 
recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das exigências editalícias. 
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No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente inabilitada sob a alegação de 
que a mesma não apresentou a inscrição do cadastro de contribuinte municipal, por isso, teria 
desatendido o instrumento convocatório. 

4 

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à espécie, 
como adiante ficará demonstrado. 

II— AS RAZÕES DA REFORMA 

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento acima 
enunciado, incorreu na prática de ato manifestamente ilegal. 	 4 

Senão vejamos: 

De acordo com o Item n° 8.62 do Edital, - dispositivo tido como violado , licitante deveria 
juntar documento de: 

Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal. 

Em atenção a essa exigência, a recorrente apresentou o ALVARÁ DE LICENÇA 
/201 6,documento expedido pela Secretaria Minicipal de Belém, nominadó por esta Instituição 
como comprovação concreta que a licitante encontra-se devidamente inscrita no cadastro de 
contribuinte municipal.Urna vez que consta no canto esquerdo do documento,o número da 
inscrição do contribuinte sito n162.803-1 e a descrição do objeto social.Uma vez comprovada 
regularmente o cadastro municipal de contribuinte da licitante, constata-se, portanto, a estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade do erário público e de forma alguma 
atrapalhando ou prejudicando a administração. 

Tal documento (Alvará de Licença), ao revés do decidido pela'Comissão de Licitação, atende 
ao exigido no Edital. 

Dando respaldo a essa orientação, o STJ já decidiu que: 

As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer 
pi'•o a administração pública, possibilitem a participação do maior número de concorrentes, a fim 
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de que seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (MS 5.6061DF, rel.min. 
José Delgado) 

O princípio do procedimento formal, todavia, não significa que a Administração deva ser formalista a 
ponto de inabilitar licitantes, diante de simples omissões ou irregularidade na documentação , desde 
que tais omissões ou irregularidades sejam irrelevantes e não causem prejuízos a Administração 

A Recorrente, encontra-se em dia cora todos os impostos e recolhimentos de tributos, inclusive 
participando de outras licitações sem ocorrer tal inabilitação. 

O que o mesmo proclama é a necessidade da situação da licitante junto ao cadastro de 
contribuinte municipal estar regalar. 

Assim sendo, uma vez que a recorrente provou a regularidade de se u cadastro de contribuinte 
municipal através de seu Alvará de Licença , é ilegal exigir - como exigiu a Comissão de 
Licitação , a .apresentação de outra comprovaçãd ifTãfldo que o Alvará de Licença é o 
documento capaz de demonstrar o cumprimento da exigência. 

III - DO PEDIDO 	 4 

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que, 
reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a participação 
da recorrente na fase seguinte da licitação, já que habilitada a tanto a mesma está. 

Nestes Termos 
P. Deferimento 

Belérn,08 de Julho de 2016. 	
- 	

./' 
rÁ 

iï 

Obs: anexo o Alvará de Licença 2016. 
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